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Comissão Permanente de Licitação

AVISO EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO
Nº 20230512.001/2023
EXTRATO DE ADITIVO N° 03 CONTRATANTE:
Câmara Municipal de Imperatriz. CONTRATADA: C I
COMUNICAÇÃO & INFORMAÇÃO EIRELI.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO nº 001/2023.
PROCESSO Nº 001/2023. CONTRATO Nº
20230512.001/2023. OBJETO: Prorrogação de prazo e
renovação de valor com a empresa C I COMUNICAÇÃO
& INFORMAÇÃO EIRELI, que tem por objeto
Contratação de empresa para prestação dos serviços de
CLIPPING E MONITORAMENTO DE MÍDIA, de
interesse da Câmara Municipal de Imperatriz. DATA DE
ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 13/05/2026.
ADITIVO Nº 03: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a
formalização do 3° Termo de Aditivo do CONTRATO Nº
20230512.001/2023, que tem por objeto a prorrogação de
prazo e renovação de valor com a empresa C I
COMUNICAÇÃO & INFORMAÇÃO EIRELI, que tem
por objeto Contratação de empresa para prestação dos
serviços de CLIPPING E MONITORAMENTO DE
MÍDIA, de interesse da Câmara Municipal de Imperatriz.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: O presente
Termo de Aditivo prorroga a vigência do contrato por mais
12 (doze) meses contados a partir do dia 13 de maio de
2026, de acordo com Art. 57, inciso II da Lei Federal n°
8.666/93 e alterações posteriores. CLÁUSULA TERCEIRA
- DO VALOR DO TERMO DE ADITIVO: O valor total
deste termo de aditivo para cobrir as despesas relativas à
execução do contrato, é de R$ 360.000,00 (trezentos e
sessenta mil reais). CLÁUSULA QUARTA - DOS
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas
decorrentes do presente Aditivo ocorrerão por conta das
seguintes dotações orçamentárias: Órgão: CÂMARA
MUNICIPAL DE IMPERATRIZ UNIDADE: CÂMARA
MUNICIPAL Projeto Atividade: 01.122.0001.2-002 –
MANUT. DAS ATIVIDADES E PROJETOS DA
CÂMARA Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 –
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS –PESSOA
JURÍDICA. CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO:
Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas e condições do
contrato original, não alteradas pelo presente Termo
Aditivo. Adhemar Alves de Freitas Júnior – Presidente da
Câmara Municipal de Imperatriz/MA  

Publicado por: Francisco Sávio Costa Silva
Chefe do Departamento de Licitações

Código identificador: s1j8uukhwi20260803120833

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO
Nº 20250721.PE.005/2025

EXTRATO DE ADITIVO N° 01 CONTRATANTE:
Câmara Municipal de Imperatriz. CONTRATADA: N N
EMPREENDIMENTO SERVIÇOS & ALIMENTOS
LTDA. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO nº
005/2025. PROCESSO Nº 034/2025. CONTRATO Nº
20250721.PE.005/2025. OBJETO: Acréscimo de 25% do
quantitativo original, com base no art. 125, da Lei Federal
nº 14.133/2021, com a empresa N N EMPREENDIMENTO
SERVIÇOS & ALIMENTOS LTDA, o qual tem por objeto
contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de buffet, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de Imperatriz- MA. DATA DE ASSINATURA
DO TERMO ADITIVO: 10/06/2026. ADITIVO Nº 01:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente
contrato tem por objeto a formalização do 1° Termo de
Aditivo do CONTRATO Nº 20250721.PE.005/2025, que
tem por objeto o acréscimo de 25% do quantitativo original,
com base no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021, com a
empresa N N EMPREENDIMENTO SERVIÇOS &
ALIMENTOS LTDA, o qual tem por objeto contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de buffet,
para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Imperatriz- MA. CLÁUSULA SEGUNDA - DA
VIGÊNCIA: O presente Termo de Aditivo mantém a
vigência do contrato original, contados a partir da data da
última assinatura eletrônica, de acordo com Art. 125, da Lei
Federal n° 14.133/2021 e alterações posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO TERMO DE
ADITIVO: O valor total deste termo de aditivo para cobrir
as despesas relativas à execução do contrato, é de R$
85.991,00 (oitenta e cinco mil, novecentos e noventa e um
reais). CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes do presente
Aditivo ocorrerão por conta das seguintes dotações
orçamentárias: Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE
IMPERATRIZ UNIDADE: CÂMARA MUNICIPAL
Projeto Atividade: 01.122.0001.2-002 – MANUT. DAS
ATIVIDADES E PROJETOS DA CÂMARA Elemento de
Despesa: 3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. CLÁUSULA
QUINTA - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as
demais Cláusulas e condições do contrato original, não
alteradas pelo presente Termo Aditivo. Adhemar Alves de
Freitas Júnior – Presidente da Câmara Municipal de
Imperatriz/MA.  

Publicado por: Francisco Sávio Costa Silva
Chefe do Departamento de Licitações

Código identificador: wq9ukemicm20260803120811

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO
Nº 20250509.IN.001/2025
EXTRATO DE ADITIVO N° 01 CONTRATANTE:
Câmara Municipal de Imperatriz. CONTRATADA: NP
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA.
MODALIDADE: INXEGIBILIDADE nº 001/2025.
PROCESSO Nº 031/2025. CONTRATO Nº
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20250509.IN.001/2025. OBJETO: Prorrogação do prazo de
vigência com a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO
DE DADOS LTDA, o qual tem por objeto contratação de
assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisa de
preços praticados pela Administração Pública, com sistema
de pesquisas baseado em resultados de licitações
adjudicadas e homologadas, denominada “Banco de
Preços”, para atender as necessidades de pesquisa de preços
da Câmara Municipal de Imperatriz- MA. DATA DE
ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 15/05/2026.
ADITIVO Nº 01: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a
formalização do 1° Termo de Aditivo do CONTRATO Nº
20250509.IN.001/2025, que tem por objeto a prorrogação
do prazo de vigência com a empresa NP TECNOLOGIA E
GESTÃO DE DADOS LTDA, o qual tem por objeto
contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de
pesquisa de preços praticados pela Administração Pública,
com sistema de pesquisas baseado em resultados de
licitações adjudicadas e homologadas, denominada “Banco
de Preços”, para atender as necessidades de pesquisa de
preços da Câmara Municipal de Imperatriz- MA.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: O presente
Termo de Aditivo prorroga a vigência do contrato por mais
12 (doze) meses contados a partir do dia 15 de maio de
2026, de acordo com Art. 57, inciso II da Lei Federal n°
8.666/93 e alterações posteriores. CLÁUSULA TERCEIRA
- DO VALOR DO TERMO DE ADITIVO: O valor total
deste termo de aditivo para cobrir as despesas relativas à
execução do contrato, é de R$ 11.960,00 (onze mil,
novecentos e sessenta reais) a ser realizado em pagamento
único. CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes do presente
Aditivo ocorrerão por conta das seguintes dotações
orçamentárias: Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE
IMPERATRIZ UNIDADE: CÂMARA MUNICIPAL
Projeto Atividade: 01.122.0001.2-002 – MANUT. DAS
ATIVIDADES E PROJETOS DA CÂMARA Elemento de
Despesa: 3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. CLÁUSULA
QUINTA - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as
demais Cláusulas e condições do contrato original, não
alteradas pelo presente Termo Aditivo. Adhemar Alves de
Freitas Júnior – Presidente da Câmara Municipal de
Imperatriz/MA.  

Publicado por: Francisco Sávio Costa Silva
Chefe do Departamento de Licitações

Código identificador: imagb0qh0vp20260803120837

QUARTO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
20220503.C001/2022
EXTRATO DE ADITIVO N° 04 CONTRATANTE:
Câmara Municipal de Imperatriz. CONTRATADA:
CANAL SERVICE LTDA. MODALIDADE:
CONCORRÊNCIA nº 001/2022. PROCESSO Nº 104/2021.
CONTRATO Nº 20220503.C001/2022. OBJETO:

prorrogação de prazo e renovação de valor com a empresa
CANAL SERVICE LTDA, que tem por objeto Contratação
de empresa especializada para a Prestação de serviços de
planejamento técnico, implantação, operação, produção,
pós-produção, veiculação, transmissão, reprodução e
retransmissão de conteúdos audiovisuais, incluindo a
disponibilização de todos os equipamentos que serão
utilizados para a execução dos serviços, de interesse da
Câmara Municipal de Imperatriz. DATA DE
ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 05/05/2026.
ADITIVO Nº 04: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a
formalização do 4° Termo de Aditivo do CONTRATO Nº
20220503.C001/2022, que tem por objeto a prorrogação de
prazo e renovação de valor com a empresa CANAL
SERVICE LTDA, que tem por objeto Contratação de
empresa especializada para a Prestação de serviços de
planejamento técnico, implantação, operação, produção,
pós-produção, veiculação, transmissão, reprodução e
retransmissão de conteúdos audiovisuais, incluindo a
disponibilização de todos os equipamentos que serão
utilizados para a execução dos serviços, de interesse da
Câmara Municipal de Imperatriz. CLÁUSULA SEGUNDA
- DA VIGÊNCIA: O presente Termo de Aditivo prorroga a
vigência do contrato por mais 12 (doze) meses contados a
partir do dia 05 de maio de 2026, de acordo com Art. 57,
inciso II da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO TERMO DE
ADITIVO: O valor total deste termo de aditivo para cobrir
as despesas relativas à execução do contrato, é de R$
1.575.000,00 (um milhão, quinhentos e setenta e cinco mil
reais). CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes do presente
Aditivo ocorrerão por conta das seguintes dotações
orçamentárias: Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE
IMPERATRIZ UNIDADE: CÂMARA MUNICIPAL
Projeto Atividade: 01.122.0001.2-002 – MANUT. DAS
ATIVIDADES E PROJETOS DA CÂMARA Elemento de
Despesa: 3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. CLÁUSULA
QUINTA - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as
demais Cláusulas e condições do contrato original, não
alteradas pelo presente Termo Aditivo. Adhemar Alves de
Freitas Júnior – Presidente da Câmara Municipal de
Imperatriz/MA.  

Publicado por: Francisco Sávio Costa Silva
Chefe do Departamento de Licitações

Código identificador: gadsehnkxyw20260803120807

QUARTO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
20220426.TP001/2022
EXTRATO DE ADITIVO N° 04 CONTRATANTE:
Câmara Municipal de Imperatriz. CONTRATADA: M. DA
S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA.
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS nº 001/2022.
PROCESSO Nº 051/2022. CONTRATO Nº
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20220426.TP001/2022. OBJETO: Prorrogação de prazo e
renovação de valor para a contratação de empresa
especializada no segmento de tecnologia de informação
para prestar serviço de licença pelo uso de software,
aplicação da solução com fornecimento de licenças
permanentes Web ou mobile, visando a modernização dos
sistemas de informática do Poder Legislativo de Imperatriz,
mediante o desenvolvimento e implantação de soluções
informatizadas, de interesse da Câmara Municipal de
Imperatriz/MA. DATA DE ASSINATURA DO TERMO
ADITIVO: 27/04/2026. ADITIVO Nº 04: CLÁUSULA
PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por
objeto a formalização do 4° Termo de Aditivo do
CONTRATO Nº 20220426.TP001/2022, que tem por
objeto a prorrogação de prazo e renovação de valor com a
empresa M. da S Mesquita Serviços e Tecnologia - LTDA,
e que tem por objeto contratação de empresa especializada
no segmento de tecnologia da informação para prestar
serviço de licença pelo uso de software, aplicação da
solução com fornecimento de licenças permanentes Web ou
mobile, visando a modernização dos sistemas de
informática do Poder Legislativo de Imperatriz, mediante o
desenvolvimento e implantação de soluções informatizadas,
de interesse da Câmara Municipal de Imperatriz – MA.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: O presente
Termo de Aditivo prorroga a vigência do contrato por mais
12 (doze) meses contados a partir do dia 28 de abril de
2026, de acordo com Art. 57, inciso II da Lei Federal n°.
8.666/93 e alterações posteriores. CLÁUSULA TERCEIRA
- DO VALOR DO TERMO DE ADITIVO: O valor total
deste termo de aditivo para cobrir as despesas relativas à
execução do contrato, é de R$ 549.983,44 (quinhentos e
quarenta e nove mil, novecentos e oitenta e três reais e
quarenta e quatro centavos). CLÁUSULA QUARTA -
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas
decorrentes do presente Aditivo ocorrerão por conta das
seguintes dotações orçamentárias: Órgão: CÂMARA
MUNICIPAL DE IMPERATRIZ UNIDADE: CÂMARA
MUNICIPAL Projeto Atividade: 01.122.0001.2-002 –
MANUT. DAS ATIVIDADES E PROJETOS DA
CÂMARA Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 –
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA
JURÍDICA. CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO:
Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas e condições do
contrato original, não alteradas pelo presente Termo
Aditivo. Adhemar Alves de Freitas Júnior – Presidente da
Câmara Municipal de Imperatriz/MA.  

Publicado por: Francisco Sávio Costa Silva
Chefe do Departamento de Licitações

Código identificador: xnau7t6q120260803120856

QUINTO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
20230606.003/2022-02
EXTRATO DE ADITIVO N° 05 CONTRATANTE:
Câmara Municipal de Imperatriz. CONTRATADA:
ARCOS FACILITY LOC LTDA. MODALIDADE:

PREGÃO ELETRÔNICO nº 003/2022. PROCESSO Nº
080/2022. CONTRATO Nº 20230606.003/2022-02.
OBJETO: Prorrogação de prazo com a empresa ARCOS
FACILITY LOC LTDA, que tem por objeto Contratação de
empresa especializada para a prestação de serviços
terceirizados, com cessão de mão de obra capacitada e
qualificada, para a função de AP (Agente de Portaria),
visando satisfazer a demanda da Câmara Municipal de
imperatriz – MA. DATA DE ASSINATURA DO TERMO
ADITIVO: 05/06/2026. ADITIVO Nº 03: CLÁUSULA
PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por
objeto a formalização do 5° Termo de Aditivo do
CONTRATO Nº 20230606.003/2022-02, que tem por
objeto a prorrogação de prazo com a empresa ARCOS
FACILITY LOC LTDA, que tem por objeto Contratação de
empresa especializada para a prestação de serviços
terceirizados, com cessão de mão de obra capacitada e
qualificada, para a função de AP (Agente de Portaria),
visando satisfazer a demanda da Câmara Municipal de
imperatriz – MA. CLÁUSULA SEGUNDA - DA
VIGÊNCIA: O presente Termo de Aditivo prorroga a
vigência do contrato por mais 05 (cinco) meses contados a
partir do dia 06 de junho de 2026, de acordo com Art. 57,
inciso II da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO TERMO DE
ADITIVO: O valor total deste termo de aditivo para cobrir
as despesas relativas à execução do contrato, é de R$
127.579,50 (cento e vinte e sete mil, quinhentos e setenta e
nove reais e cinquenta centavos). CLÁUSULA QUARTA -
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas
decorrentes do presente Aditivo ocorrerão por conta das
seguintes dotações orçamentárias: Órgão: CÂMARA
MUNICIPAL DE IMPERATRIZ UNIDADE: CÂMARA
MUNICIPAL Projeto Atividade: 01.122.0001.2-002 –
MANUT. DAS ATIVIDADES E PROJETOS DA
CÂMARA Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 –
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA
JURÍDICA. CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO: O
presente termo de aditivo será rescindido imediatamente
após findo o processo licitatório sob o número do processo
administrativo 033/2026. CLÁUSULA SEXTA - DA
RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais
Cláusulas e condições do contrato original, não alteradas
pelo presente Termo Aditivo. Adhemar Alves de Freitas
Júnior – Presidente da Câmara Municipal de
Imperatriz/MA.  

Publicado por: Francisco Sávio Costa Silva
Chefe do Departamento de Licitações

Código identificador: obivcx8y0g20260803120856

QUINTO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
20210520.007/2021
EXTRATO DE ADITIVO N° 05 CONTRATANTE:
Câmara Municipal de Imperatriz. CONTRATADA: M. DA
S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO nº 007/2021.
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PROCESSO Nº 015/2021. CONTRATO Nº
20210520.007/2021. OBJETO: Prorrogação de prazo, de
forma excepcional com a empresa M. DA S MESQUITA
SERVIÇOS E TECNOLOGIA - ME, que tem por objeto
Contratação de empresa especializada para a implantação e
prestação de serviços de locação de Softwares, com acesso
via internet, que atendam legislações específicas, em
especial os departamentos de Contabilidade Pública,
Administração de Pessoal - Folha de Pagamento,
Patrimônio, Gestão de Compras, Licitação, Tesouraria,
Controle de Processos (Protocolo), tudo em conformidade
com as especificações técnicas e serviços descritos no
Termo de Referência, tudo em franco atendimento à
Legislação vigente e às normativas do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, para atendimento da Câmara
Municipal de Imperatriz, com atendimento presencial, de
interesse desta Casa Legislativa. DATA DE
ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 26/05/2026.
ADITIVO Nº 05: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a
formalização do 5° Termo de Aditivo do CONTRATO Nº
20210520.007/2021, que tem por objeto a prorrogação de
prazo, de forma excepcional com a empresa M. DA S
MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA - ME, que tem
por objeto Contratação de empresa especializada para a
implantação e prestação de serviços de locação de
Softwares, com acesso via internet, que atendam legislações
específicas, em especial os departamentos de Contabilidade
Pública, Administração de Pessoal - Folha de Pagamento,
Patrimônio, Gestão de Compras, Licitação, Tesouraria,
Controle de Processos (Protocolo), tudo em conformidade
com as especificações técnicas e serviços descritos no
Termo de Referência, tudo em franco atendimento à
Legislação vigente e às normativas do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, para atendimento da Câmara
Municipal de Imperatriz, com atendimento presencial, de
interesse desta Casa Legislativa, em atendimento ao Art.
57, § 4º da Lei Federal nº. 8.666/93. CLÁUSULA
SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: O presente Termo de
Aditivo prorroga a vigência do contrato por mais 07 (sete)
meses contados a partir do dia 26 de maio de 2025, de
acordo com Art. 57, § 4º da Lei Federal n°. 8.666/93 e
alterações posteriores. CLÁUSULA TERCEIRA - DO
VALOR DO TERMO DE ADITIVO: O valor total deste
termo de aditivo para cobrir as despesas relativas ao
reajuste do valor, é de R$ 12.778,89 (doze mil setecentos e
oitenta e oito reais e oitenta e nove centavos), totalizando o
valor de R$ 89.522,23 (oitenta e nove mil, quinhentos e
vinte e dois reais e vinte e três centavos). CLÁUSULA
QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As
despesas decorrentes do presente Aditivo ocorrerão por
conta das seguintes dotações orçamentárias: Órgão:
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ UNIDADE:
CÂMARA MUNICIPAL Projeto Atividade:
01.122.0001.2-002 – MANUT. DAS ATIVIDADES E

PROJETOS DA CÂMARA Elemento de Despesa:
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
– PESSOA JURÍDICA. CLÁUSULA QUINTA - DA
RESCISÃO: O presente termo de aditivo será rescindido
imediatamente após findo o processo licitatório sob o
número do processo administrativo 032/2026. CLÁUSULA
SEXTA - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as
demais Cláusulas e condições do contrato original, não
alteradas pelo presente Termo Aditivo. Adhemar Alves de
Freitas Júnior – Presidente da Câmara Municipal de
Imperatriz/MA.

Publicado por: Francisco Sávio Costa Silva
Chefe do Departamento de Licitações

Código identificador: ifhtod1n2bp20260803120816

SÉTIMO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
20220620.003/2022-01
EXTRATO DE ADITIVO N° 07 CONTRATANTE:
Câmara Municipal de Imperatriz. CONTRATADA:
ARCOS FACILITY LOC LTDA. MODALIDADE:
PREGÃO ELETRÔNICO nº 003/2022. PROCESSO Nº
080/2022. CONTRATO Nº 20220620.003/2022-01.
OBJETO: Prorrogação de prazo com a empresa ARCOS
FACILITY LOC LTDA, que tem por objeto Contratação de
empresa especializada para a Prestação de Serviços
Terceirizados, com cessão de mão de obra capacitada e
qualificada, para a função de ASG (Auxiliar de serviços
gerais) e AP (Agente de portaria) e Copeiro (a), visando
satisfazer da demanda da Câmara Municipal de Imperatriz
– MA. DATA DE ASSINATURA DO TERMO ADITIVO:
29/06/2026. ADITIVO Nº 07: CLÁUSULA PRIMEIRA -
DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a
formalização do 7° Termo de Aditivo do CONTRATO Nº
20220620.003/2022-01, que tem por objeto a prorrogação
de prazo com a empresa ARCOS FACILITY LOC LTDA,
que tem por objeto Contratação de empresa especializada
para a Prestação de Serviços Terceirizados, com cessão de
mão de obra capacitada e qualificada, para a função de
ASG (Auxiliar de serviços gerais) e AP (Agente de
portaria) e Copeiro (a), visando satisfazer da demanda da
Câmara Municipal de Imperatriz – MA. CLÁUSULA
SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: O presente Termo de
Aditivo prorroga a vigência do contrato por mais 06 (seis)
meses contados a partir do dia 29 de junho de 2026, de
acordo com Art. 57, inciso II da Lei Federal n° 8.666/93 e
alterações posteriores. CLÁUSULA TERCEIRA - DO
VALOR DO TERMO DE ADITIVO: O valor total deste
termo de aditivo para cobrir as despesas relativas à
execução do contrato, é de R$ 422.438,34 (quatrocentos e
vinte e dois mil, quatrocentos e trinta e oito reais e trinta e
quatro centavos). CLÁUSULA QUARTA - DOS
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas
decorrentes do presente Aditivo ocorrerão por conta das
seguintes dotações orçamentárias: Órgão: CÂMARA
MUNICIPAL DE IMPERATRIZ UNIDADE: CÂMARA
MUNICIPAL Projeto Atividade: 01.122.0001.2-002 –
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MANUT. DAS ATIVIDADES E PROJETOS DA
CÂMARA Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 –
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA
JURÍDICA. CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO: O
presente termo de aditivo será rescindido imediatamente
após findo o processo licitatório sob o número do processo
administrativo 033/2026. CLÁUSULA SEXTA - DA
RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais
Cláusulas e condições do contrato original, não alteradas
pelo presente Termo Aditivo. Adhemar Alves de Freitas
Júnior – Presidente da Câmara Municipal de
Imperatriz/MA.  

Publicado por: Francisco Sávio Costa Silva
Chefe do Departamento de Licitações

Código identificador: vh6gfsqmy1920260803120828
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2026-01
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2026-01

A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ-MA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ nº
69.555.019/0001-09, com sede na Rua Simplício Moreira nº 1185, Centro, Imperatriz - MA, neste ato representada por seu 
Agente de Contratação Sr. Victor Gabriel Aquino da Silva, brasileiro, casado, agente político, considerando o julgamento da
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 005/2026, publicada no Diário
Oficial do Estado do Maranhão de 30/06/2026, processo administrativo nº 001/2026, RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, bem como pela Lei Ordinária nº 2.015, de 5 de
abril de 2024 e a Resolução nº 001 de 17 de abril de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

Empresa: COMASA COMERCIO E SERVICOS LTDA

 

CNPJ: 12.088.738/0001-31

 

Endereço: Rua Santo Agatao, 22, Jardim das Oliveiras, CEP: 65.911-648, Imperatriz-MA

 

Representante Legal: Rheyder Marlon Ferreira de Castro

 

Telefone:(99) 9175-7925

 

E-mail: reidercastro@gmail.com

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de fornecimento de gêneros alimentícios,
especificado(s) no(s) item(ns) 1 do Termo de Referência, anexo I do Edital de Licitação nº 001/2026, que é parte integrante
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

ITEM

 

DESCRIÇÃO

 

MARCA

 

UNID

 

QT

 

V. UNIT

 

 V.TOTAL 

 

1

 

ÁGUA
SANITÁRIA

 

CLORITO

 

UNID

 

2000

 

 R$ 1,50 

 

 R$ 3.000,00 
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LÍQUIDA,
ALVEJANTE
GERMICIDA E
STERELIZADA
, COM CLORO,
1L.

 

8

 

CESTO PARA
LIXO COM
TAMPA,
CESTO, E
PEDAL DE
PLÁSTICO E
CORPO EM
FLANDRES,
REDONDO, C/
CAPACIDADE
P/ NO MIN.
10L PARA
BANHEIRO,
COR BRANCA

 

25

 

 R$ 71,44 

 

 R$ 1.786,00 

 

11

 

COLHER
PLÁSTICA DE
SCARTÁVEL
PARA
SOBREMESA,
NA COR
BRANCA,
PACOTE COM
50 UNID

 

PRAFESTA

 

PCT

 

300

 

 R$ 2,90 

 

 R$ 870,00 

 

12

 

COPO DE
PLÁSTICO DE
SCARTÁVEL
50ML,
EMBALAGEM
PLÁSTICA
CONTENDO
100UN,
BRANCO

 

HAPPY

 

PCT

 

500

 

 R$ 2,90 

 

 R$ 1.450,00 

 

13

 

COPO DE
PLÁSTICO DE
SCARTÁVEL,
CAPACIDADE
180ml, COM
100UN CADA
PACOTE,
BRANCO

 

HAPPY

 

PCT

 

700

 

 R$ 3,90 

 

 R$ 2.730,00 
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14

 

COPO DE
PLÁSTICO DE
SCARTÁVEL,
CAPACIDADE
200ml, COM
100UN CADA
PACOTE,
BRANCO

 

HAPPY

 

PCT

 

600

 

 R$ 4,40 

 

 R$ 2.640,00 

 

16

 

DESINFETANT
E VARIOS
AROMAS,
AÇÃO
BACTERIANA
E GERMICIDA,
LIMPA
DESINFETA E
PERFUMA,
USO GERAL,
1L.

 

DULAGO

 

UNID

 

3000

 

 R$ 2,85 

 

 R$ 8.550,00 

 

26

 

ESCOVA
PARA
LIMPEZA DE
SANITÁRIO
COM
SUPORTE.
MATERIAL:
CABO: POLIPR
OPILENO
CERDAS:
SINTÉTICO.
CERDAS EM
FORMATO
CIRCULAR

 

UNID

 

50

 

 R$ 8,40 

 

 R$ 420,00 

 

32

 

LÃ DE AÇO,
COMPOSTO
DE AÇO
CARBONO,
FARDO COM
14 PACOTES,
CADA
PACOTE COM
8 UN, PESO
LIQUIDO 60g

 

ASSOLAN

 

FD

 

200

 

 R$ 1,90 

 

 R$ 380,00 
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34 LIMPA-VIDRO
COM PULVERI
ZADOR,
500ML

AZULIM UNID 700  R$ 8,65  R$ 6.055,00 

 

39

 

MULTIUSO, F
RAGRÂNCIAS
VARIADOS,
500ML

 

AZULIM

 

UNID

 

1000

 

 R$ 3,80 

 

 R$ 3.800,00 

 

51

 

PRATO
PLÁSTICO DE
SCARTÁVEL
PEQUENO P/
DOCE,
BRANCO,
PCTE C/
10UNID

 

CRISTALCOP
O

 

PCT

 

750

 

 R$ 1,90 

 

 R$ 1.425,00 

 

55

 

SABÃO EM
BARRA,
MULTIUSO,
PARA
LIMPEZA EM
GERAL, BIOD
EGRADAVEL,
BARRA DE
200g, COM 05
UNIDADES.

 

CONTIGO

 

UNID

 

200

 

 R$ 10,19 

 

 R$ 2.038,00 

 

63

 

SODA
CÁUSTICA EM
ESCAMA
POTE COM
1KG

 

KAVEIRA

 

UNID

 

30

 

 R$ 14,00 

 

 R$ 420,00 

 

VALOR TOTAL

 

 R$ 35.564,00 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Departamento de Licitações e Contratos.

3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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4.1. É vedada a adesão (carona) à Ata de Registro de Preços oriunda da presente licitação.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de
divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o
preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos
orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento
hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se
obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da
licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade
de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou
no aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a
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vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de
licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de
Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso
de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta,
poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
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7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou
entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no
item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da
ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

Página 13/41



Segunda, 03 de agosto de 2026 VOL: 9 | Nº 1270
ISSN 2764-3913 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante
para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos,
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação
ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos
dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução
descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa
razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços,
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço
registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso
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de contratação direta.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de
registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1,
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO AO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se
houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada
em ordem, vai assinada pelas partes.

Imperatriz (MA), data da ultima assinatura eletrônica.

Victor Gabriel Aquino da Silva

Agente de Contratação

Órgão Gerenciador

 Rheyder Marlon Ferreira de Castro

Comasa Comercio e Servicos LTDA

CNPJ: 12.088.738/0001-31
Publicado por: Francisco Sávio Costa Silva

Chefe do Departamento de Licitações
Código identificador: 6v1za7v34ge20260803130803

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2026-02
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2026-02

A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ-MA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ nº
69.555.019/0001-09, com sede na Rua Simplício Moreira nº 1185, Centro, Imperatriz - MA, neste ato representada por seu 
Agente de Contratação Sr. Victor Gabriel Aquino da Silva, brasileiro, casado, agente político, considerando o julgamento da
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 005/2026, publicada no Diário
Oficial da Câmara Municipal do Estado do Maranhão de 30/06/2026, processo administrativo nº 001/2026, RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, bem como pela Lei
Ordinária nº 2.015, de 5 de abril de 2024 e a Resolução nº 001 de 17 de abril de 2024, e em conformidade com as disposições a
seguir:
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Empresa: WE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

 

CNPJ: 52.246.769/0001-98

 

Endereço: Rua 14, SN - Quadra36 - Cidade Nova - 65.927-000 - Davinopolis / MA

 

Representante Legal: WALBERTO SOUSA ROCHA

 

Telefone: 99991289107

 

E-mail: wecomercio123@gmail.com

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de fornecimento de gêneros alimentícios,
especificado(s) no(s) item(ns) 1 do Termo de Referência, anexo I do Edital de Licitação nº 001/2026, que é parte integrante
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

ITEM

 

OBJETO

 

UNID

 

MARCA

 

QTD

 

P. UNIT.

 

P. TOTAL

 

1

 

ACHOCOLAT
ADO EM PÓ,
LATA DE NO
MIN 350G.
ITEM DE PAR
TICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

 

UNID

 

TODDY

 

1.850

 

 R$ 8,50 

 

 R$ 15.725,00 
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2 AÇÚCAR
CRISTAL
PACOTE COM
2KG. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃ
O EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

UNID BLANCO 2.000  R$ 5,50  R$ 11.000,00 

 

4

 

BISCOITO DE
SAL AMANTEI
GADO, Tipo:
Cream Cracker,
com 3/1.
EMBALAGEM
DE 400 G.
Sabor Água e
Sal. ITEM DE P
ARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

 

UNID

 

MAMMA MIA

 

7.000

 

 R$ 4,10 

 

 R$ 28.700,00 

 

6

 

BISCOITO
DOCE TIPO
MAISENA
EMBALAGEM
DE NO MIN
350 G. ITEM
DE PARTICIPA
ÇÃO
EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

 

UNID

 

MAISENA

 

3.200

 

 R$ 4,95 

 

 R$ 15.840,00 
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7

 

BOMBOM
SORTIDO,
PACOTE DE 1
KG. ITEM DE P
ARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

 

UNID

 

GAROTO

 

50

 

 R$ 65,00 

 

 R$ 3.250,00 

 

12

 

CAFÉ EM PÓ
TORRADO E
MOÍDO,
EMPACOTAD
O A VÁCUO T
RADICIONAL.
PACOTE COM
250G.
Apresentação:
Torrado, Moído,
Intensidade:
Média, Tipo:
Tradicional,
Empacotamento:
Vácuo. ITEM
DE AMPLA PA
RTICIPAÇÃO

 

UNID

 

KIMIMO

 

4.500

 

 R$ 10,30 

 

 R$ 46.350,00 

 

13

 

CAFÉ EM PÓ
TORRADO E
MOÍDO,
EMPACOTAD
O A VÁCUO T
RADICIONAL.
PACOTE COM
250G.
Apresentação:
Torrado, Moído,
Intensidade:
Média, Tipo:
Tradicional,
Empacotamento:
Vácuo. (COTA
RESERVADA
25%)

 

UNID

 

KIMIMO

 

1.500

 

 R$ 10,30 

 

 R$ 15.450,00 
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17

 

MARACUJÁ IN
NATURA.
ITEM DE PAR
TICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

 

KG

 

IN NATURA

 

40

 

 R$ 11,00 

 

 R$ 440,00 

 

18

 

GENGIBRE IN
NATURA.
ITEM DE PAR
TICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

 

KG

 

IN NATURA

 

50

 

 R$ 28,00 

 

 R$ 1.400,00 

 

19

 

LEITE EM PÓ
INTEGRAL,
DE PRIMEIRA
QUALIDADE,
PCT C/ NO
MIN 380 G.
ITEM DE
AMPLA PARTI
CIPAÇÃO  

 

UNID

 

CCGL

 

3.750

 

 R$ 10,00 

 

 R$ 37.500,00 

 

20

 

LEITE EM PÓ
INTEGRAL,
DE PRIMEIRA
QUALIDADE,
PCT C/ NO
MIN 380 G.
(COTA
RESERVADA
25%)

 

UNID

 

CCGL

 

1.250

 

 R$ 10,00 

 

 R$ 12.500,00 
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21 MANTEIGA
COMUM
C/SAL, POTE
COM 500G.
ITEM DE PAR
TICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

UNID DELINE 400  R$ 19,72  R$ 7.888,00 

 

23

 

PÃO DE HOT
DOG, PCT
COM 400G.
ITEM DE PAR
TICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

 

PCT

 

PÃES
ALIANÇA

 

3.500

 

 R$ 8,96 

 

 R$ 31.360,00 

 

24

 

POLPA DE
ACEROLA,
500G. ITEM DE
PARTICIPAÇÃ
O EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

 

UNID

 

BOM SABOR

 

400

 

 R$ 8,50 

 

 R$ 3.400,00 

 

25

 

POLPA DE
CAJÁ, 500G.
ITEM DE PAR
TICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
PARA MEI, ME

 

UNID

 

BOM SABOR

 

400

 

 R$ 8,50 

 

 R$ 3.400,00 
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E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

 

26

 

POLPA DE
CAJÚ, 500G.
ITEM DE PAR
TICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

 

UNID

 

BOM SABOR

 

400

 

 R$ 8,50 

 

 R$ 3.400,00 

 

27

 

POLPA DE
GOIABA,
500G. ITEM DE
PARTICIPAÇÃ
O EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

 

UNID

 

BOM SABOR

 

400

 

 R$ 9,90 

 

 R$ 3.960,00 

 

 R$ 241.563,00 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Departamento de Licitações e Contratos.

3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. É vedada a adesão (carona) à Ata de Registro de Preços oriunda da presente licitação.
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de
divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o
preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos
orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento
hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se
obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da
licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade
de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou
no aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de
licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de
Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso
de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta,
poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou
entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no
item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da
ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante
para efeito do remanejamento.
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8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos,
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação
ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos
dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução
descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa
razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços,
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço
registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso
de contratação direta.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não

Página 25/41



Segunda, 03 de agosto de 2026 VOL: 9 | Nº 1270
ISSN 2764-3913 

honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de
registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1,
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO AO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se
houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada
em ordem, vai assinada pelas partes.

Imperatriz (MA), data da ultima assinatura eletrônica.

Victor Gabriel Aquino da Silva

Agente de Contratação

Órgão Gerenciador

 Welberto Sousa Rocha

WE Comércio e Serviços  LTDA 

CNPJ: 52.246.769/0001-98
Publicado por: Francisco Sávio Costa Silva

Chefe do Departamento de Licitações
Código identificador: lxsz2jlllae20260803130839

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2026-03
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2026-03

A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ-MA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ nº
69.555.019/0001-09, com sede na Rua Simplício Moreira nº 1185, Centro, Imperatriz - MA, neste ato representada por seu 
Agente de Contratação Sr. Victor Gabriel Aquino da Silva, brasileiro, casado, agente político, considerando o julgamento da
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 005/2026, publicada no Diário
Oficial da Câmara Municipal do Estado do Maranhão de 30/06/2026, processo administrativo nº 001/2026, RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, bem como pela Lei
Ordinária nº 2.015, de 5 de abril de 2024 e a Resolução nº 001 de 17 de abril de 2024, e em conformidade com as disposições a
seguir:
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Empresa: FORT CLEAN - DISTRIBUIDORA LTDA

 

CNPJ: 22.525.037/0001-76

 

Endereço: Rua Piaui, 588. CEP 65.907-100, nova Imperatriz, CIdade Imperatriz/MA

 

Representante Legal: Litza de Melo Mendes Felix

 

Telefone: (99) 3525-1433

 

E-mail: atendimento@forensecontabiliade.com.br

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de fornecimento de gêneros alimentícios,
especificado(s) no(s) item(ns) 1 do Termo de Referência, anexo I do Edital de Licitação nº 001/2026, que é parte integrante
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

ITEM

 

OBJETO

 

MARCA

 

UNID

 

QUANT

 

V. UNIT.

 

V. TOTAL

 

5

 

BISCOITO
DOCE
EMBALAGEM
DE 300 G, TIPO
ROSQUINHA.
ITEM DE PAR
TICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

 

RANCHEIRO

 

UNID

 

7.000

 

 R$ 4,20 

 

 R$ 29.400,00 
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8 BOLO DE
CENOURA,
500G. ITEM DE
PARTICIPAÇÃ
O EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

BOLOS DO
CERRADO

UNID 50  R$ 36,90  R$ 1.845,00 

 

9

 

BOLO DE
MACAXEIRA,
500G. ITEM DE
PARTICIPAÇÃ
O EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

 

BOLOS DO
CERRADO

 

UNID

 

50

 

 R$ 38,00 

 

 R$ 1.900,00 

 

10

 

BOLO DE
MILHO, 500G.
ITEM DE PAR
TICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

 

BOLOS DO
CERRADO

 

UNID

 

50

 

 R$ 34,90 

 

 R$ 1.745,00 

 

11

 

BOLO
SIMPLES,
500G, SABOR
VARIADO.
ITEM DE PAR
TICIPAÇÃO
EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS

 

BOLOS DO
CERRADO

 

UNID

 

200

 

 R$ 30,10 

 

 R$ 6.020,00 
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TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

 

29

 

ROSQUINHA
DE COCO
PACOTE COM
NO MÍNIMO
300 G. ITEM
DE PARTICIPA
ÇÃO
EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

 

RANCHEIRO

 

UNID

 

500

 

 R$ 3,80 

 

 R$ 1.900,00 

 

VALOR TOTAL

 

 R$ 42.810,00 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Departamento de Licitações e Contratos.

3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. É vedada a adesão (carona) à Ata de Registro de Preços oriunda da presente licitação.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de
divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o
preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos
orçamentários respectivos.
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento
hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se
obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da
licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade
de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou
no aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de
licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de
Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso

Página 30/41



Segunda, 03 de agosto de 2026 VOL: 9 | Nº 1270
ISSN 2764-3913 

de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta,
poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou
entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
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negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no
item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da
ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante
para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos,
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação
ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos
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dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução
descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa
razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços,
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço
registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso
de contratação direta.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de
registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1,
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
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11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO AO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se
houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada
em ordem, vai assinada pelas partes.

Imperatriz (MA), data da ultima assinatura eletrônica.

Victor Gabriel Aquino da Silva

Agente de Contratação

Órgão Gerenciador

 Litza de Melo Mendes Felix 

FORT CLEAN - DISTRIBUIDORA LTDA

CNPJ: 22.525.037/0001-76 
Publicado por: Francisco Sávio Costa Silva

Chefe do Departamento de Licitações
Código identificador: oxhbciwd2tc20260803130801

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2026-04
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2026-04

A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ-MA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ nº
69.555.019/0001-09, com sede na Rua Simplício Moreira nº 1185, Centro, Imperatriz - MA, neste ato representada por seu 
Agente de Contratação Sr. Victor Gabriel Aquino da Silva, brasileiro, casado, agente político, considerando o julgamento da
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 005/2026, publicada no Diário
Oficial da Câmara Municipal do Estado do Maranhão de 30/06/2026, processo administrativo nº 001/2026, RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, bem como pela Lei
Ordinária nº 2.015, de 5 de abril de 2024 e a Resolução nº 001 de 17 de abril de 2024, e em conformidade com as disposições a
seguir:

 

Empresa: OLIVIA RIBEIRO DA SILVA NETA

 

CNPJ: 37.334.256/0001-45

 

Endereço: R Gelasio Pimenta, 84, Vila Antonina, CEP: 03.412-000, São Paulo/SP

 

Representante Legal: Olivia Ribeiro da Silva Neta
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Telefone: (11) 5198-4280

 

E-mail: chefcncbr@gmail.com

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de fornecimento de gêneros alimentícios,
especificado(s) no(s) item(ns) 1 do Termo de Referência, anexo I do Edital de Licitação nº 001/2026, que é parte integrante
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

ITEM

 

DESCRIÇÃO
DOS
PRODUTOS

 

MARCA

 

UNID

 

QTD

 

V. UNIT.

 

V. TOTAL

 

14

 

CHÁ
DIVERSOS
SABORES,
10G, CAIXA
COM 10
UNID. ITEM
DE PARTICIPA
ÇÃO
EXCLUSIVA
PARA MEI, ME
E EPP, NOS
TERMOS DO
ART. 48,
INCISO I, DA
LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES
POSTERIORES

 

CHILENO

 

CAIXA

 

800

 

 R$ 2,90 

 

 R$ 2.320,00 

 

VALOR TOTAL

 

 R$ 2.320,00 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Departamento de Licitações e Contratos.

3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. É vedada a adesão (carona) à Ata de Registro de Preços oriunda da presente licitação.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de
divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o
preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos
orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento
hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se
obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da
licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade
de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou
no aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
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5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de
licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de
Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso
de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta,
poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
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7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou
entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no
item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da
ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
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8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante
para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos,
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação
ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos
dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução
descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa
razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços,
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço
registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso
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de contratação direta.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de
registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1,
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO AO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se
houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada
em ordem, vai assinada pelas partes.

Imperatriz (MA), data da ultima assinatura eletrônica.

Victor Gabriel Aquino da Silva

Agente de Contratação

Órgão Gerenciador

 Olivia Ribeiro da Silva Neta 
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